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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de  19 de abril  de is . 90	 ACÓRDÃO N2  101-80.072

Recurso n2	 58.166 - IRPF - EX: 1985

Recorrente	 ADALBERTO FERNANDES.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP).

PROCESSO ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE
CORRENTE. OPORTUNIDADE DO LANÇAMENTOT
Uma vez verificado o fato gerador do
imposto, o lançamento do tributo é
ato administrativo vinculado que se
imiSõe, independentemente do exame de
outros lançamentos fundados na mesma
matéria fática.
IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - Em vir
tude da estreita relação entre o lan-
çamento principal e o decorrente, im-
provida a irresignação quanto ao pri-
meiro, igual medida deve ser adotada'
quanto ao segundo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por ADALBERTO FERNANDES.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre--

sente julgad:X

Sala das Sessões (DF), em 19 de abril de 1990.

,	 .
URG PERE 'A LOP S	 - PRESIDENTE

/ (yeimNk

JO: EDUA-00 *	 D ALCKMIN — RELATOR

me ...a ..

VISTO EM	 AFONSO LSO FERREIRA 	 CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONALSESSÃO DE: 2 1 . 
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhe,

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CE,

SO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, CRISTÓVÃO ANCHIETA Dl

PAIVA e RAUL PIMENTEL. 	 1
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PROCESSO N910880/036.787/87-68
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Recurso n958166

Acórdão n9101-80.072

Recorrente: ADALBERTO FERNANDES
•

RELATõRIO 

Trata-se de exigência de imposto de renda de pes

soa física relativamente ao exercício de 1985, decorrente 	 de

arbitramento do lucro da pessoa jurídica da qual o autuado	 é

sócio.

Cientificado do lançamento, o sujeito passivo a-

presentou impugnação, reportando-se aos mesmos argumentos expen

dicke contra-,a exigência principal, a par de sustentar ser o Au-

to reflexo precipitado e prematuro.

Instada a se manifestar, a Fiscalização liMItour-.-

se a mencionar as razões pelas quais entendeu deveria ser manti

do o lançamento principal.

A decisão de primeiro grau atinente ao processo'

principal porta a seguinte ementa:

"IRPJ/LUCRO-ARBITRADO

O simples ato de opção pela tributação com
base no lucro presumido demonstra o propósi

- to do contribuinte de eximir-se da obriga-
ção de escriturar livros comerciais e fis-
cais (lalur), bem assim de apurar seu lucro
tributável através de aplicação de
cientes estipulados pela administração fede
ral.

Em vedando-lhe a lei esta possibilidade, é
lícito à fiscalização, na falta de escritu-
ração contábil e demonstrações financeiras,
adequar os coeficientes aplicados na apura-
ção do lucro tributável à realidade da re-
ceita bruta do contribuinte.

Tigrão Materiais para Construção Ltda., pro
cesso n9 10140-000.809/87-61 (PIS-DEDUÇÃO 7
IR); Adauto Fernandes,rprocesso n9 rolo,oao.
810/83--40 (IRPF.). ; návio Fez're~' proc.. nuJM-.-
ro • 10-140,000..811/87-11 tIRPF)- ; Jo-sé 'Carlos _Veiga ,pro
cesso n9 10140-000.812/87-75 (IRPF).
IRPF/PIS/PIS-DEDUÇÃO-IR/LUCRO-DISTRIBUÍDO
RENDIMENTO-DA-CÉDULA-C/RENDIMENTO-DA-CÉDULA
F.
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TRIBUTAÇÃO REFLEXA-PROCESSOS DECORRENTES.

Os processos acima foram lavrados em,virtu-
,	 de de autuação levada a efeito contra a em_

presa epigrafada e que _ora se mantém.

Sendo-lhes comum o objeto e a causa de pe-
dir, impõem-se sejam decididos simultanea-
mente, seguindo o mesmo destino do "decisue
da causa principal (art. 103 e 105 do C.P.C).

AÇÕES FISCAIS PROCEDENTES."	 -

Acentuou o Julgador de primeira instância quan-

to ã, tributação reflexa, Que em virtude da estreita relação de

causa e efeito, o decidido quanto ao processo matriz deve ser

observado no decorrente.

Intimado, o sujeito passivo interpôs recurso a

este Colegiado.

Esclareço que esta Câmara, apreciando o Recurso

n9 93.334 decidiu manter a ação fiscal, pelo Acórdão _ número'

101-18.267i assim ementado:

IRPJ - EMPRESA QUE SE SUBMETE Ã TRIBUTAÇÃO'
COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO SEM ESTAR AUTO
RIZADA A TANTO - INEXISTÊNCIA DE ESCRITURA:
ÇÃO - TRIBUTAÇÃO COM BASE NO LUCRO ARBITRA_

.	 DO.

Não estando a empresa autorizada a se sub-
meter ã. tributação com base no lucro presu-
mido e, ainda, não possuindo escrituração
impõe-se a apuração do montante tributável
através do arbitramento.

. .Recurso a que se nega provimento.

2 o relatório.

__
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VOTO_ 

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72

razão por que é de ser conhecido.

Inicialmente, a irresignação da contribuinte, no

recurso, cinge-se ã questão da inviabilidade do lançamento re-

flexo antes da decisão final quanto ao processo principal.

Na realidade, a utilização de termos como "pro--

cesso principal" e "processo reflexo ou decorrente" tem induzi-

do, por vezes, a equívocos em relação ao processamento da forma

lização das exigências tributárias.

O que ocorre é que um mesmo fato jurídico serve

de base para mais um lançamento (v.g., imposto de renda da pes-

soa jurídica, imposto de fonte, contribuição ao PIS, etc).

Sem nenhuma dúvida, a verificação do fato júridi

co comum é, legalmente, suficiente para autorizar os vários lan

çamentos. Diria mais, os lançamentos são até obrigatórios, uma

vez que se trata de ato administrativo vinculado.

Na fase litigiosa do procedimento, porém, como a

matéria fática é única, admite-se que o exame das provas apre-

s~asem um dos processos prevaleça em relação aos outros. Is-

to para evitar repetições desnecessárias, ou seja, por economia

processual.

Note-se, porém, que nada há na lei que vincule o

julgador dos diversos processos. A observãncia do decidido no

/ft),
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primeiro processo examinado não é impprativo legal, mas tão so-

mente prática adotada na instância administrativa como medida de

economia processual.

Assim, cada lançamento é, em face da lei, inde--

pendente em relação aos demais. A prática administrativa é que

admite que a apreciação dos fatos seja feita mais profundamente'

num processo, aproveitando-se as conclusões ali extraídas para

os demais. Tal aproveitamento, porém, é uma faculdade, não um im

perativo legal.

Nesses termos, nada há na lei que ampare a pre--

tesão da recorrente de que o lançamento dito decorrente somente'

se dê após a decisão definitiva quanto ao lançamento dito princi

pal.

Assim, não procede o argumento de que o lançamen

to seria possível após decisão definitiva do processo matriz. Re-

pita-se r, o lançamento se impõe porque é ato administrativo vin-

culado, além do que sua realização deve ser admitida até para

evitar decadência.

Deve ser acentuado, também, que o fato de o con-

tribuinte ter levado a lide do processo principal ao conhecimen-

to do Poder Judiciário não importa em abandono da instância admi

nistrativa quanto aos processos decorrentes, já que os processos

tem objeto diverso: o primeiro, imposto de pessoa jurídica; o

segundo, imposto da pessoa física.

No mérito, cuida-se de lançamento decorrente im-

posto de renda da pessoa física do sócio de em presa que teve seu

lucro arbitrado.

É cediço de que no caso de lançamento dito refle

xivo há estreita relação de causa e efeito entre o lançamento i

principal e o lançamento decorrente. Com efeito, ambas exigên-

cias repousam em um mesmo embasamento fático de modo que, enten-

dendo-se verdadeiro ou falso os fatos alegados, tal exame enseja

decisões homogêneas em relação a cada um dos lançamentos. (

7') t
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Assim, o exame feito em um dos processos atinen-

tes a lançamentos ensejados pelo mesmo suporte fâtico, serve tam

bém para os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vin-

cula a de outro. No entanto, não havendo no processo decorrente'

nenhum elemento novo que seja apto a alterar a convicção do jul-

gador, por questão de coerência lógica, a decisão deve ser toma-

da em igual sentido.

No presente caso, observa-se que este mesmo Cole

giado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento principal,'

concluiu, no respectivo processo, que o inconformismo quanto ã

exigência imposto de renda de pessoa jurídica não era procedente.

,

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se

apresenta nestes autos, qualquer elemento novo que possa ensejar

mudança de atendimento anteriormente fixado, impõe-se que deci-

sãoconsentânea seja adotada.

Em face dessas considerações, voto pela negativa

de provimento do ap- o	 2.„4%

'/C-R---61
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JO EDUARDO RAN ." DE ALCKMIN - RELATOR
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